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t- coN lEXl uALlzAÇÃO

Durante toda a história do Brasil, as políticas públicas de atendimento à criança e ao adolescentc sempre loram

marca6as pela ,lragmentação e pela set;rização do atendimento. constituindo-se enquanto um conjunto desarticulado

c pouco cficaz. Também os direitos de criança§ e adolescentcs não eram reconhecidos'

A pà1ir da dócadâ dc 70- rcações cm âmbito mundial sinalizavam a neccssidade da construção de novos parâmetros

dc alendimento na área da cÍiança e do adolesccnte.

No Brasil" as primciras iniciatilas de um proielo alternativo de atgndimento suÍgem tambóm nesle pcríodo e sc

ibrlalccem na áécada de 80, por meio de intensa mobilização social comprometid4 tambóm, com a construção dc

nroictos ondc crianÇas c aJotesccntes dcveriam scÍ suieitos do prOcesso pedagógico e trabalhadas em seu contcxto

lniiaf. trmbem surÊiram as primeiras iniciativas de atenção às crianças e aos adolesccntes 9m situação dc Íua. com

destaque para a Pastoral do Menor e o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua'

íl também nestc periodo. que a socicdade se mobilizou para a transição democrática. qui] exigiu uma nova

i:nnri;riçau. A construção desta Constituição incorporou a iniciativa popular como uma lbntc de produçào das leis

tegitirnoau. p"tu r,)"i"dade. com a instalação da Assemblóia Nâcional constituinte houve uma grande movimentação

nicional para organizar propostas na área da inlãncia e da adolcsoência

Realizou-se em Brasilia uma rcunião com entidades Ícpresentativas da sociedadc qu€ estavam empcnhadas nestc

irutntto. pu.u cstabclecer os princípios quc dariam origem à Emenda Popular Criança Prioridadc Nacional Nesta

reunião também foi aprovada a proposta de sc criar um Fórum Nacional com o objetivo de tlrgânizar e aíicular as

cntirladesenvolvidasnoatendimcntoenadefesadosdireitosdacriançaedoadolescente.

A csta pÍoposta juntou-se o rabalho da Emenda Popular criança e constituinte c o contcúdo unillcado dcstas duas

p,"p*"r iiri 
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.. uma ccrimónia a Ulisses Guimarães e aptovada com 435 votos a làvor e apenas 8 contra'

(,'mn,,nJu,' paráeíal'o 22" ila ( on.liluiçào:

íi dever da làmilia. da sociedade c do Estado asscgurar à criança e ao adolescenlc' com

absoluta p.ioridade. o direío à vid.\ à saúdc. à alimcntação à educação' ao lazer' à

prolissionalização. à culturÀ à dignidade' ao respeito' à libcrdade c à conriréncia

iamiliar e comunitária além de colocá-los a salvo de toda lomra de ncgligência'

discriminação. cxplotação. riolôncia- crueldadc e opressão-

.lambém em 19g9, o Brasil sintonizado ao movimento mundial tomou-se signalário da Convenção Internacional dos

Direitos da Criança referendando as diÍetrizes consignadas no nosso pacto federativo'

o Fórum Nacionat dos Dircitos da cÍiança e do Adolescente continuou a se reunit cntendendo a neccssidadc de

rcvogar o COrJigo <te lr4enoÍes e cÍiar uma lcgislaçâo que estivesse em consonância com as proposta5 c comprumissos

,*aiinui. 
" 

intainuainnais. g proieto do Esta:tuto circulou pelo Brasil inteiro, onde os mais diferentes lóruns enviaram

sugestões c comcntários à proposta.

fiomumaamplamobili,.açãodcdiveÍsosatorespolíticos,o[.]StâtutodaCriançal-doAdolescenteloiaprovadoeml3
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pela primeira vcz em nossa história as crianças e os adolcscenrcs passaram a sor SIJJEI IOS DE
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I:ÓR[]M MI.]NICIPAI- I)I: DEFESA DOS I]IRLI'IOS DA CRIANÇA E IX) ADOT,F]SCIiNI'I-- DA CII)ADE
l)Ft sÀo P^tJLo: Hls lÓRICO. CONSl'lTtilÇÀO. ORG,4NIZAÇÀO t'l l-tINCIONAMIIN lO

O proccsso de mobilizaçào da oÍganização dos fóruns dc delesa dos dircitos da criança e do adolcscente no llràsil é

datado na décâda dc 1980. Momcnto em qtre o pais iniciava a discussão pela redemocratização e a construção

aolctiva de uma no\a carta constitücional.

ll nü\tú (untc\l(, que iniciam a\ discuss(lcs c rcflexôcs das propostàs inovadoras cm rclaçâo à inl'ância c adolcscôncia.

e0nsi.lcrando qrrc o Sistcma I I UF.Mr não rcspondia por uma política intcgral e dc rcspeito à dignidade hunana.

( onlornte consta cm divcrsos documentos daquele periodo. tbi o lrórum Nacional dc DeÍisa dos [)ireitos da CrianÇa

e do Adolescenlc - FNDCA qus organizÍ)u o debate accrca da conccpção de inlância e adolcscência" bem como. o

dcscnho da polílica pública quc passaria a vigorar nos documentos legais após l98lt'

O Movimento da Infância c Adolescôncia articulado pelo FNDCA teve como rcspaldo. as aniculaçôcs dos []slados c

Municipios':.

l:m ntcio a esta mobilização. surge em 1989 o Fórum Municipal de l)efesa dos Dirgitos da Criança e do 
^dolcscenle

dc Sào paulo - ITMDCA- Aniculado com a luta geral retomava para o tcrritório a fim de disctttir as especi,lcidadcs

insrontcs ao municíPio.

^p(is 
a promu lgaçào do Estatulo da Criança c do Adolcsccnte em | 990. deu-se inicio a discussâo da lei dc criaçâo do

Consclho Municipal dos Dircitos da Criança c do Adolcscsnte- O IrMf)CA estcvc pÍcsente na discussào- claboraçào c

aprovação rla lcii clue rcge o CMDCA. Em l99l é aprovada a lci dc criaçào do Conselho e na scqüência e organizado

,, p,u"".ru pu,u .ru 
"omposiçào. 

no qual. os primeiros conselheiros do cMDCA cram integrantcs do IrM[)c^.

^ 
dinâmica dc organizaçào do FMDCA tcro variaçôcs dc acordo com o grupo que o cü)rdcnou. Podcmos aÍirmar

quc ató metade dil década dc 90. o !'MDC^ contou com a participaçào de várias instituiçõcs. molimenms c pcssoas

compromctidns conr a implemcntaçâo da doutrina da protcção integral no aspecto quantitativo c qualitativo.

O dccÍóscimo na paíicipaçâo loi motivado por vfuios aspectos: a ol'cnsiva neolibcral que provocou a dcsaniculaçào

nos morimcntos c demais setorcs organi,,âtivos da socicdade: a pulverizaçào da-s discuss('tcs por diversos eixos

lcnriilicos: erradicação do trabalho infantil. exploração c liolênoia scxual enttc outros e por ,im. a tàlta dc rellcxão

sohrc a lransiçào dc espaços dc participaçâo social politico para os cspaços de pârticipação polilico-institucional - os

(irnselhos.

O l)Ml)CA quc tem por caractcrística ser amplo c abrangente. pois rcúnc as divcrsas f.entes dc atuação da socicdade

ciril_ não possui cstátuto.juri<lico. Flstá atualmente. organizado cm cinco Comissôes Pcrmancntes Cornunicação.

li)rrnaçào- Criança c Arlolcsccnte. Politica-s Públicas e Consclhos Tutelârcs e cada ComissAo elcge dois

coorrjcnadores que irAo compor a Executiva do Fórum. As eleiçôcs paÍa os coordenadores das Comissôcs e para a

li\ccuti!a acontcccm à cada s§is meses.

lamhém compÕc a oÍganir.âçào do Fórum. os crupos de Trabalho 0l - que sào temporários e tbrmados com um

.hlctivo espciilico ou-por t",nu-.. Por cxcmplo. para as Conferências Regionais c a Municipal loi organizado um C l'

qtic reuniu informaçõei e contribuiu para a organização da-s Conferôncias no pcriodo de levcrciro a-iunho.

^s 
rcuniôcs da lrlcnária são mensais e c ncste espaço que são tomadâs as decisôes. Quando surge alguma questão

urgcntc em quc nào ó possivel organizar uma plenária. a Executiva toma a decisào ad relcrcndum da l'lcnâria. são

orlanizarlas i,lcnárias irimcstrais com a participação dos corselhciros.da socicdade civil. o lórum Municipal. os

c(;sclheiros tulolares e os r§presentantcs dos Fóruns Rcgionais c entidades'

llri uma lieqücncia média nas pleniiria-s mensais de 20 a 30 pessoas e nas plenárias trimcstrais de 120 pessoas.

númc«r cste nào considerado signiíicativo em relação à populaçâo da cidade de sào Paulo. scgundo â làla dc paíc

dos cntrevistados.

1 FEBEM - FundaÇão do Bem Estar do Menor
2 para maior aprofundamento sobre o Fórum Nacional DCA, recomendamos a leitura da

primeira "Revista do FÓrum DCA", publicada pelo IEE-PUC-SP, março de 1993
3 Lei Municipal n.o 11.123 de 1991
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o |órun não possui sede própria e as reuniôes da Plenária se rcalizam na Câmara Municipal. As comissões sc

rcúncm em dia e horário conforme disponibilidade dos integrantes. Também o Pórum nào possui nenhum tipo de

tinanciamcnto para suas atividadcs. sendo que. todas as despcsas são custeadàs pcla própria militância. Alguns

mcmbros do Fórum cntrevistados" apontaram pafa a neccssidade dc um lundo para srtbsidiar as dcspesas do

movimcnlo.

Nos14anosdoFMDCA'oscoordenadoresapÍesentamumadiversidadcdefatospâraapontaras
principais conquistas que estão relacionados com o papcl que cada um e\ercc dentro da coordenaçào":

Sobrevivência <lo Fórum dentro de um contexto no país de enfraquecimento dos movimentos sociais.

Realização das Conferências Lúdicas e Convencionais.

Renovação dos quadros políticos a partir de 1998.

Participaçào ativa da juventude dentro do Fórum a partir de 1999'

O rcconhecimento, pelo Flxecutivo, do Fórum enquanto instituição e não enquanto pessoas' a padir de 2000'

O rcconhecimento pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente CMDCA'

Fltaboração de uma série de documentos históricos do Fórum para recuperar e pres(-rvar §ua memória- cm

andamcnto.

Conquista de politicas de atendimento pautadas no ECA para a cidade de São Paulo'

Os aspectos das pautas de Íeivindicação variam de acordo com a percepção e papel desempenhado por

cada mcmhro da coordcnaçào:

F-onalecimcnto dos f óruns Regionais.

organização de uma sedc para guardar a documentação do Fórum e o dcsenvolvimento de atividades dc

Íbrmação.

lnlia-estrutura minima e subsídios para materiais e para que membÍos do Fórum possam panicipar de encontros

e cursos lbra dc São Paulo.

Aperlciçoamento da democracia participativa no CMDCA'

Ampliação das representações do Fórum'

Iroíalccimento da participação dos jovens

Divulgação do protagonismo juvenil'

I)ivulgação do Coletivo Criança e Adolescente'

Formação do cidadão.

Como pontos principais da agenda do f órum para o ano de 2003 temos:

Participação nas Conferências Lúdicas e Convencionais-

2. F'oÍtalecimcnto dos Fóruns Regionais'

. As respostas foram numeradas conforme as citaçÕes Íeitas pelos entrevistados para cada

)

I resposta





Formação e capacitaçâo dos mcmbros do Fórum paÍa uma intervençâo mais qualilicada.

ueiçâo das novas coordenações e da Exccutiva.

Sustentabilidade do CMDC^ e d€ seus membros.

[':fetivação da presidência do CMDCA para a sociedade civil.

Organirlaçào de uma sede para o f'órum.

Comcmoração dos l3 anos do Estatuto da Criança e do Ado,escente.

Para 2004, os principais pontos da agenda do Fórum são:

l. Organização de um plano de ação da sociedade civil com base nos subsidios das Conl'crências.

l. loíalecimcnlo dos ljóruns Regionais.

Formaçâo e capacitação dos membros do Fórum paÍa uma intervenção mais qualiÍicada.

Açâo mais efetila na conquista de politicas públicas básicas.

Íllciçôes municipais para o Executivo c o l,egislativo.

l)lcição dos membros da sociedade civil no CMDCA.

Os coordenadores do !'órum entrevistados. apontÍun como um aspecto que ncccssita de maior atenção

a qusstão da inlia-estrutura (sede própria, materiais e €quipamentos) sendo quc. a sua ausência

diliculta um trabalho mais dinâmico da militância.

l- PER| TL r.. fonM^ÇÀo DAS I.IDERANÇAS

O lrórum Municipal da (lriança e do Adolescente ó um cspaço intcrgeracional. Seus lídcrcs sâo pessoa-§ cuia làixa

ctária está dos li anos aos 70 anos. Dos entrcvislados. motade tem slra origcm fora da cidade. e os dcmais são

naturais de São Paulo.

A làixa de rcnda pessoal dos entrevistados varia cntre 3 c mais de l0 salários minimos- Ill€s lêm nivcl universitário.

sào lbrmados em Ciências Humanas. sendo 5070 prol'cssores. Todos valorizam a tbrmação intelectual. além da

e\pcriência adquirida na vida prática.

^ 
presença da Igreja Católica. por meio da Pastoral da Juventude ó relevante na formação dcssas liderânças. 50%o dos

entrcvista,los comiçaram a participar da vida públiça nessa instituição e oütros 257o mcncionam a Pastoral do Menor

como organização com a qual estabeleceu algum tipo dc rclacionamento. 257. inicia sua atividadc nos movimenlos

comunitários por mclhoria das condiçÔes de vida.

A USp - Univc.sidade rjc São Paulo, a UNICAMI> - l]niversidade <le Campinas. a P[JC-SP/|ED5 - PontiÍicia

t,niversidadc Cati)lica c a |aculdade de Sociologia c Polilica de São Paulo contribuíram na lbrmação acadêmica dos

cnt.evistados.

Organismos intcmacionais como o UNICEF Uniào drls Naçôes Unida-s para a Inlància: i)rgãos de govcmo como o

i\,làC -Minislório da l.lducaçào e Cultura. a Secretaria da Criança- Família c Bem l-lslar Social c outras preleiluras:

sindicatos: centro dc ,i)rmaçào popular e o próprio Consclho Municipal colaboraram na li)rmação dcssas lideranças.

I.lles sinalizam a aniculaçào com instituiçôcs com çxpcriência rcconhecida na dcfesa dos dircitos humanos como a

OAu - Ordem dos 
^dvogados 

do Brasil e a Pastoral do Menor.

i

i

5 IEE - lnstituto de Estudos Especiais da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo





4- A I'RAJETóRIA DAS I,IDI]RANÇAS

Os pcsquisados começam sua tmictória de militância politica na adolescência c início da.iuventude quando conslÍócm

sua pcrcepção de bem colctivo c dcfincm seus projctos de vida visando dcltndcr e garântir os direik)s humanos

civis. polilicos c sociais.

^nlcs 
do ingrcsso no movimento em defesa da inÍãncia e da adolescência" atuam em associações dc bairro. cm

sindicat()s. nos movimentos de mulharcs. grêmios estudantis c movimento ambicntal. Dcclaram tcr participâdo dos

movimcntos sociais desde a década de ó0. reivindicando liberdadcs políticas. direitos sociais e. mais rcccntcmente. a

prcscÍvaçào do meio ambicntc c a pazl.

I,allicipdram dc momentos hisl(iricos marcantcs dcsta naÇâo como o Congrcsso Nacionâl dâs (llasscs llahalhadoras.

cm l9li]. quo oÍiginou a Cetltral Llnica dos Trabalhadorcs. a Constituintc dc l9llll c a promulgaçào do llstatuto da
( rianÇa c do Adolescente. em 1990. Demonstram conscicncia sobrc cssas conquislâs quc. ora sc apr§scnlâm como

irspcct()s marcrnles de sua \ ida pcssoal. ora se revelanl como conquistas do movimenlo socià1.

Rcconheccm ncssa trajetória sua própria evoluçào - politica e pessoal -. e cxprcssam seu compromisso dc colâbomr

para a transl'ormação da húmanidadc. por mcio da conslÍução colctiva- da conscicntiTação e do aprendizado politico.

I-lssc compromisso pessoal cncontra no l-órum o ambicnte propicio para Í'rutillcar e sc colcliviTar. pois ele se

aprcscnla como espaço permancntc de organização e li)rmàção. [Jma partc dc suas açõcs cstão vollâdâs para a

roirliraç.to de ( onlêrências Rcgionais c Municipal visando a capacitaçào/conscisntização da população cnvolvida.

bcm conlo a sustcntaçào politica do CMDCA e dos Cons§lhos Tutclares.

ll"

A ptnir dos últimos cinco anos da década de 90. o I'órum te!'e uma Paíicipação popular pouco crprcssiva-

p.ri"a"clmentc porque pane dc scus mcmbros integraram os Conselhos e as administraçõcs municipais. csvaziando a

inobilizaçâo poliiica dcscnvolvida dcntro do Fórum. Mas. ele se mantóm com üm núcleo lixo de militância que

investc na sua rcnovação.

A renovaçiio dos quadros sc cvidcncia após as Conlàrências nas três instâncias dc govcrno e a primeira ( onl'crência

I_údica Municipal dos Direilos da Criança e do Adolcsccnte realizada em 1999. Ela sc aprcsenta como opçào

csrratógica dc altemância dc podor. p.opiciando espaço de panicipação e càpacitaçào dos mais jovcns c/ou mais

no\os no mo\imcnto. A paíicipaçâo na coordenaçào do l:óÍum é um meio para viabilizaÍ a renovaçào'

A dcsconlinuidade na panicipaçâo dos militantes do l,(irum é vista como um problema pelàs lidcranças. Scndo a

cidadc rruito grande e com população numerosa. uma licqüôncia de cerca de 30 pcssoas em cada rcuniào rcvela-se

pouco c\prcssiva. Um desalio a scr supcrado é a ampliaçào da paÍticipação d§ li)rma sistemática e a construçào da

democracia participati!a.

Oulra caractcristica marcantc dcssc movimento sâo os l-óruns Regionais que pretcndem-se chegar a 34 Ióruns

divididos pclas regiôes da ciclade. com papel impoÍtantissimo dc trazer para a discu\\ào da cidadr.- as pirrtieularidades

rcgionais: além dc. organizar as conferências Regionais que chegam a aglutinar ate duas mil p.\\0a\ c

cvenlualmc lc contam com a colaboraçào das subpreÍcitutas.

l-lmboÍa nào haja uma intia-cstrutura Íormal para o seu l'uncionamento. a organização se apresenta como um aspecto

muito valorizatlo pelos coorrlenadores do movimento que consideram prioridadc na agenda do Fórum a obtcnçâo d§

cspaço para a instalaçào da sua scde.

^pesar 
das dilicukladcs de llncionamento. percebe-se haver clareza quank) aos papéis c às taretàs de cada um dos

coorclcnadores. As l'unções são distribuidas de acordo com os conhecimentos. habilidades e experióncias daquelcs

que vào cxercê-las.

^lóm 
da capacilação. a experiôncia acumulada e â-s conquistas são bastante vak)rizadas no movimento c cncontram-

sc documcnia<jas/registradas. A urgência da sedc sc.iustilica por esta ncccssidadc de presenaçào dc sua história e de

manulenção da mobilizaçâo.

6 A questáo dos direitos civis, políticos e sociais está muito presente no segmento da infância e

juventude. Mais recentemente, com a composiçáo da comissão criança e Adolescente que

ãiscute o protagonismo juvenil, incorporaram-se as discussÕes sobre a paz.

' Dados referentes às conÍerências realizadas em 2003.
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O lórum da Criança c do 
^dolcscente 

dc São Paulo excrce papel importante na esl-erâ pública. rclâtivo as qucstôcs

qüc envolvcm a inmncia c.iuventude da cidade de Sào I'aulo. Constitui-se como eixo de sustentação/legitimação dos
( onselhos l'utelares e da parcela da sociedade civil do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

^dolescentc.

o F'i)Íum Municipal da Criança e do Adolesccnte de Sâo Paulo. contigura-se como um cspaço de organi:,açào. qüc

busca atravds da autonomia descnvolvçr uma ação de acompanhamento e apoio politico aos repressntantes da

sociedade civil no Conselho Municipal dos Dircitos da Criança e do Adolcscente.

Os nlembros pcsquisados possuem uma avaliaçào positiva e solidária clo papel descmpenhado pclo Fórum c dcstacam

o seu rcconhccimenk) junto ao CMDC^, principalmcntc pela paíicipaçâo conjunta na organizaçào das Con,cróncias

llegionais. l.údicas c Municipal. assim como- pela participação no Conselho de Orientação Técnica do I'unrlo

Municipal dos Dircilos da Criança e do Adolcscentc. Os mcmbnrs do Fórum nâo possuem assento no CMDC^-
porém cles acompanham as rcuniõcs como obscrvadores.

Àlém disso. comp<1c o Conselho de Oricntação I-écnica do F(IMCAD Irundo Municipal da Criança e do

^doloscente. 
com 23 membros d paíicipa do OÍÇamento Panicipativo reprcsentando o scgmento Criança c

^dolcsccnle 
c mantétn relacionamcnto com os [róruns Irstadual e Nacional dos Dircitos da C]riança e do 

^dolcscentc.

O Irórum considera-sc suprapaÍidário apcsar dc 507o dos entrevistados tcr manifcstado prcferência pclos partidos dc

csqueÍda Í,'1, PSB e PC do B . I)emonstÍam havcr relacionamento com o poder lcgislativo. sem distinção dc

parrido. e rcl'crcm-sl: a conquistas relacionadas às emcndas para suplementação de verbas do |UMC^D no ano dc

2002. llsse rclacionamcnto tende a ser aprofundado no próximo ano tendo cm vista a aproximação das clciçôes.

Quanto ao rclacionamento com o poder executivo, com a atual gcstão do govcmo municipal, scntcÍn-sc

dcsconsiderados. apcsar da liberdade de paíicipaçào c reivindicam maior diálo8o e concrctização das propostas

aprovadas no coniunto. Por esta razão, quando consultados. 757o considcram haver aulonomia como princípio dâ

atuaçào c 75ôá alegam havcr conlionto cm diversas situações e 507o al]rmam havcr intcnção dc colaboraçâo com o

govcrno.

Os lidcrcs pcsquisados rcvelam haver um mal cstar com o Sovemo municipal que vefi desde o inicio da

administraçào. mas que no momento o conÍlito está cstabelecido e de dificil neSooiação no Consclho Municipal dos

Dircitos rla Criarça c do Adolesccntc. cuia composição é paritiirria govcmo/socicdadc civil. O conflito enYolvendo

os conselheiros da socicdade cilil e o Fórum. l'az parte da agenda d€ ncgociação do Fórum para que não haia

altemância na prcsidência do Conselho. abrindo maior espaço de controlc da política da inlãncia e.juventude por

parte da socicdade civil.

llssa diversidade constitutivâ. ao invés de favoreceÍ a oricntação ccntralir.adora. gera participâção e propicia o

cxcrcicio da complemcntaridade (cada um contribui com suas habilidades e cxpcriências). A
6escenrralizaçào/irradiaçào é garantida por meio da tomada dc decisâo. sempre em assemblóia- e da subdivisào cm

lóruns rcgionais, garantindo-se o predominio do tcrritório o qual facilita a comunicação e a mobiliTaçào da

populaçào.

A mobiliaçào e a organização são estratégias destacadamentc valorii.adas c a renovação c fo(alccimento do |órum é

cvidcnciado a partii da rcalização das Conferencias Lúdicas, do cstimulo ao protagonismo .iuvcnil. apcsar da

convivência intcrgcracional.

6- 
^t.(it 

tM^s Rlil- l.f.xa)Es

As conquist.§ sâo relacionadas à sua sobrevivência c o problema estrutural é rccorrentc. manifesto pcla dúvida da

imponâÀcia do seu reconhecimento juridico. da existência de remuneraçâo para a militância a pela unilormidadc

soürc a necessidadc dc uma sede próp.ia. O Fórum rcivindicâ maior infta-cstrutura que sc coloca como um làcilitador

organizativo c de prcservaçào histórica.

8 O decreto 43135 de 25tO4l2OO3, de forma arbitraria, reduziu o número dê participantes do

Fórum no Conselho de Orientação Técnica de 3 para 2.





Apcsar da diliculdade de diálogo com a âtual administraçào municipal. bem como a Íàlta de reconhccimcnlo da

paíicipaçâo da socicdade civil no Conselho por panc do Poder Êxecutivo. ressaltam a aubnomia da atuaçào c o

compromisso dc colaborar na construção da politica para a inlância c adolescência do municipio de Sào Paulo.

Ohscrvamos como pontos positivos quc precisam ser âprofundados postcriornente: a cxistência dc uma agcnda/pauta

rlo I:MDCÂ c as divcrsas estÍatógias utiliLada-s pela cxccutiva para a ampliaçâo da participação.
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BAPTISl-4. Myrian Veras: VALENÇA, Maria Manoela; pllZOTl. Rosangela H.

LIma aproximação ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

^dolescente 
do Municipio de São Paulo. Instituto pólis/ ptjc-Sp. 2002.

(Observatório dos Direitos do Cidadâo: acompanhamento e análise das políticas

públicas da cidadc de São Paulo. 7).

CONSTN'UIÇÀO DA REPI,JBLICA FEDI]RATIVA DO BRASIL. I988.

ESTATUTO DA CRIANÇA E Do ADOLESCENTE. Lei 8.069. 13/0'1t1990.

PEZOTI. Rosangela. Memorial de Qualificaçào. Programa de Pós-Craduação

cm Serviço Social da Pontificia [Jniversidade Católica de Sào Paulo. setembro

de 2003.

PINI. Francisca Rodrigues de Oliv€ira. Os Desafios do CONDECA na

Implcmentação dos Direitos da Criança e do Adolcscente. Dissertação de

Mcstrado. Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Pontiffcia

tlnivcrsidadc Católica d€ Sâo Paulo. Outubro de 2000.

SANI'OS. Benedito R. Breve olhar sobre as políticas públicas para a infincia. In

Rcvista l'órum DCA. n'l. l'semestre de 1993.

( aR)s (as) amigos (iN).

Como ó dc conhccinento dc vocôs o Núclco de l]studos s Pesquisas em Movimcntos Sociais - NIIMOS da PU('SP-
cm parccria com o Obsen'alório dos Dircitos do Cidadâo cslá Íealirando uma pesquisa com quatro lidcÍanças da
coordcnaçâo dc cada movimento ou fórum participante do Colegiado de Ccstão do ObserviÍório.

() ohiclivo dessa pcsquisa ó conhccer a traietória de participaçào e lbrmaçào das lidcranÇas. a organizaçào do
mo!imento. suas articulaçôcs e a agenda política (pautas dc luta e rcivindicação).

Dcnlro dc nossa programação agcndamos dar um rctomo da sintcse das entrevistas para os cntrcvislados e para os
mcrnhros do Colegiado. possibilitando acenos. corÍeções c complcmentações.

Assim. estamos agendando uma Otjcina no dia l4l04lo4. as 9:30hs. no Pólis. Rua Araújo. I24. Centro (mclrô
República).

Para essa alividadc é muito imponante quc cada participante leia o texto sobre o seu movimento ou fórum quc cstá
disponivel no Institulo Pólis. com Ihaisel,uiz(3258-ól2l).ouemanexoncssamcnsagem.

Ap(is a C)llcina os relatórios passaÉo por análise. discutidos no Colegiado e serão publicados pelo Obscrvatório cm
um caderno cspecial.




